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APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  DEFEITO  EM
APARELHO DE RÁDIO E MP3. VÍCIO REDIBITÓRIO. ART.
18, § 1º, INC. II, DO CDC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO  REPARO  NO  PRAZO  LEGAL.  DEVOLUÇÃO  DO
PREÇO.  FACULDADE  DO  CONSUMIDOR.  DANOS
MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  ARBITRAMENTO  DO
QUANTUM COM  RAZOABILIDADE.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

- Conforme art. 18, do CDC, “Os fornecedores de produtos de
consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente
pelos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os  tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou
lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes
da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas
as  variações  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas”.

- De acordo com o § 1º, inciso II, do artigo 18, do CDC, relativo
à responsabilidade por vício em produto, tal como discutido
in casu, “Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta
dias,  pode  o  consumidor  exigir,  alternativamente  e  à  sua
escolha:  II  -  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,
monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas
e  danos”.  À  luz  desse  substrato  merece  reparo  a  sentença
objurgada, mormente porque evidenciado o vício do produto
e não escorreitamente sanado no prazo legal.

- Inequívocos os danos morais in re ipsa acometidos à autora
por  ocasião  dos  fatos  apurados,  notadamente  porque  os



defeitos no bem, em conjunto com a demonstração do extremo
descaso e da negligência com o consumidor (conduta ilícita),
ofendem  sobremaneira  a  psique  do  consumidor  e  a  sua
confiança  na  marca  e  no  bem,  configurando  a
responsabilidade objetiva da pessoa jurídica envolvida.

-  No que toca ao  quantum  indenizatório,  a  indenização por
dano  moral  deve  ser  fixada  mediante  prudente  arbítrio  do
Juiz, de acordo com o princípio da razoabilidade. O valor não
pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo,
a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 94.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelo  interposto  por  Marinalva  Galdino  Ferreira
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca da Capital,
Exmo. Alexandre Targino Gomes Falcão, nos autos da ação de indenização por danos
morais e materiais movida pela recorrente em face da Semp Toshiba S.A., apelada.

Na sentença ora  objurgada,  o  douto magistrado  a  quo  julgou
improcedente a pretensão vestibular, por entender pela ausência de vício no produto
encaminhado à assistência técnica e, inclusive, pelo fato de a demora para retirada do
produto da oficina ter decorrido, exclusivamente, da inércia da consumidora.

Irresignada  com  o  provimento  judicial  em  apreço,  a  autora
ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, argumentando, em
apertada síntese: a ausência de oposição de fatos impeditivos do direito; a falta de
conserto do bem em prazo legal; a necessária reparação de danos morais e materiais.

Em seguida, a apelada apresentou contrarrazões, manifestando-
se pelo desprovimento do recurso e consequente manutenção do decisum.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.



VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
em disceptação, cumpre adiantar que o apelo merece ser provido, para, reformando-
se a sentença sub examine, adequá-la aos termos da mais abalizada Jurisprudência.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que a  controvérsia  ora
devolvida ao  crivo desta  Corte  transita  em redor  do suposto  direito  da autora à
restituição do valor pago quando da compra de rádio fabricado pela empresa ré,
marca  Semp-Toshiba,  por  ocasião  de  vícios  apresentados  e  não  sanados
oportunamente, bem assim à percepção de indenização por danos extrapatrimoniais.

À luz desse substrato e avançando ao exame das peculiaridades
envolvidas  no  caso,  urge  ressaltar,  prima  facie,  quanto  à responsabilidade  do
fabricante por ocasião de vícios em produtos e serviços, que o Código de Defesa do
Consumidor  se  encarrega,  nitidamente,  de  tecer  seus  regramento  e  elementos  ao
longo dos artigos 18 e ss., em tentativa exitosa de proteção do polo consumerista e,
sobretudo, de garantia de segurança jurídica e viabilização do princípio da confiança,
nos termos de todo o sistema jurídico de proteção das relações de consumo.

Com ensejo no entendimento in questo, revela-se imprescindível
destacar  que,  nos  termos do artigo  18,  os  fornecedores  de  produtos  de  consumo
devem  garantir,  sob  pena  de  ofensas  irremediáveis  à  relação  consumerista,  a
transparência  das  informações,  bem  assim  a  funcionalidade  e  a  garantia  dos
elementos  característicos  e  essenciais  do  bem,  devendo  fazê-los  mediante
mecanismos e condutas diversos,  dentre as quais a oportunização de conserto de
vícios em prazo oportuno, nos termos do seu parágrafo 1º, abaixo transcrito:

Artigo 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis
ou não  duráveis  respondem  solidariamente  pelos  vícios  de
qualidade  ou  quantidade  que  os  tornem  impróprios  ou
inadequados  ao  consumo  a  que  se  destinam  ou  lhes
diminuam  o  valor,  assim  como por  aqueles  decorrentes  da
disparidade,  com  a  indicações  constantes  do  recipiente,  da
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas
as  variações  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias,
pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em
perfeitas condições de uso;



II -  a restituição imediata da quantia paga, monetariamente
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

 III - o abatimento proporcional do preço.

Ora, com espeque na inteligência legal acima ventilada, em o
bem objeto da relação de consumo apresentando vício de qualidade ou quantidade
que o torne impróprio ou inadequado ao uso a que se destina ou lhe diminua o valor
e não sendo o mesmo sanado no prazo razoável de 30 (trinta) dias,  passa o polo
consumerista a ter direito subjetivo a optar por uma dentre três alternativas previstas
para a solução do impasse. São elas: 1) substituição do produto por outro da mesma
espécie, em perfeitas condições de uso;  2) restituição do preço pago, atualizado;  3)
abatimento do preço, proporcional à excepcionalidade constatada in concreto.

Pois  bem.  Trasladando  esse  entendimento  às  circunstâncias
apuradas no caso,  não subsistem dúvidas acerca do enquadramento da causa de
pedir na hipótese do art. 18, § 1º, do CDC, supra, viabilizando-se ao polo consumidor
a satisfação de pedidos alternativos postos a seu dispor. Sobretudo porque provados
os vícios vislumbrados no aparelho adquirido, bem assim a omissão indevida e a
falta de êxito da ré na solução dos problemas, gerando à consumidora, de forma
inescusável, a persistência de seus contratempos e a perda da confiança na marca.

Nesse  referido  diapasão,  não  custa  relembrar  que  a  própria
Ordem de Serviço apresentada pelo  polo  réu (fl.  43),  mesmo a despeito  de fazer
referência  à  disponibilização  do  produto  para  retirada,  denota,  sem  dúvida,  o
reconhecimento  do  vício  do  bem,  diante  da  constatação  de  “SOM  COM
RUÍDO/ZUMBIDO/FANHOSO  intermitente”,  bem  ainda  acrescenta  a  falta  de
qualquer  reparo  ou  serviço  executado,  conforme  se  extrai  do  campo  “Serviço
executado”. Conclui-se, pois, pela ausência de saneamento do defeito no prazo legal.

Outrossim, faz-se essencial destacar que, ainda que houvesse o
serviço  sido  efetivamente  realizado,  com  o  saneamento  dos  vícios  evidenciados,
mesmo assim não teria o polo fornecedor logrado se desincumbir do seu ônus de
prova, máxime porque a OS acima mencionada se afigura unilateral, não sendo hábil
à  referida  prova,  e,  inclusive,  porquanto  poderia  tal  parte  ter  recorrido  a  meios
simples de comprovação da comunicação da consumidora acerca da disponibilização
do produto para retirada, a exemplo de expedição de carta com aviso de recepção.

Justamente à luz de todo o entendimento acima perfilhado, não
se evidencia outra solução ao feito que não a acolhida da pretensão de devolução do
valor pago pelo bem viciado, nos termos do artigo 18, § 1º, II, do CDC.

A seu turno, quanto ao pleito recursal de indenização por danos
morais, tenho que estes restaram inequívocos na casuística, porquanto acometidos ao



polo autoral por ocasião dos graves contratempos apurados e discutidos.

Tal  deriva do fato de que os defeitos apurados,  em conjunto
com a demonstração do extremo descaso e da negligência com o polo consumidor
(conduta ilícita), ofendem sobremaneira a  psique da consumidora e a confiança na
marca  e  no  bem,  configurando  responsabilidade  objetiva  das  pessoas  jurídicas
envolvidas. Assim, inexistem dúvidas de que os danos morais, na hipótese, segundo
a jurisprudência, são in re ipsa. Neste sentido, destaquem-se os julgados infra:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  CDC
-ILEGITIMIDADE PASSIVA - INOCORRÊNCIA -VEÍCULO
ZERO-QUILÔMETRO –  DEFEITOS -RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  -  REPAROS  OCORRIDOS  –  IRRELEVANCIA  -
DANO MORAL -CONFIGURAÇÃO. - O art. 18 do Código de
Defesa do Consumidor prevê a responsabilidade solidária dos
fornecedores  do  produto  pelos  vícios  de  qualidade
apresentados.  Por  isso,  na  condição  de  concessionária  e
vendedora  do  veículo,  a  Promac  Veículos  Máquinas  e
Acessórios é parte legítima para figurar no pólo passivo da
lide.  -  A aquisição  de  veículo  zero  quilômetro  pressupõe a
certeza e a confiança de que se trata de um bem de qualidade.
Os  defeitos  apresentados  na  estrutura  do  veículo  portas,
coluna e banco do motorista que não foram sanados e que o
torna inadequado para uso, caracteriza-se objeto entregue com
defeito,  impondo-se,  assim,  a  condenação.  -  Deverá  se
reconhecer a ocorrência de dano moral a ensejar indenização
frente o visível desgaste emocional a que a consumidora foi
submetida,  pois  se  viu  obrigada  a  se  deslocar  por  diversas
vezes  à  concessionária  com  o  objetivo  de  resolver  seu
problema, contudo sem obter sucesso, além de se ver obstada
de  desfrutar  dos  benefícios  advindos  da  aquisição  de  um
veículo  novo.  -  O  valor  dos  danos  morais  deve  ser  fixado
examinando-se as peculiaridades de cada caso e o critério da
moderação, de tal forma que fique assegurada ao ofendido a
satisfação  adequada  ao  seu  sofrimento,  sem  o  seu
enriquecimento  imotivado,  causando  ao  agente  impacto
suficiente para evitar que provoque novo e igual atentado.”

Com ensejo  em tal  concepção  e  procedendo-se  ao  exame do
valor a ser arbitrado a título de danos morais, diga-se que aquele deve  ser fixado
mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de acordo com o princípio  da  razoabilidade,
observados a finalidade compensatória, a extensão do dano, bem como o grau de
culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.



Por  conseguinte,  mesmo  sendo  devida  indenização,  é  mister
destacar que o julgador, quando da fixação dos danos morais, deve-se guiar pelos
critérios  da  prudência  e  moderação,  visando,  sobretudo,  evitar  o  enriquecimento
ilícito da vítima e desestimular a indústria das indenizações, de forma que, no caso
em tela, imperiosa se faz a fixação de forma moderada do quantum.

Assim recomenda o seguinte acórdão da Corte Superior:

“DANO MORAL. REPARAÇÃO. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO
DO  VALOR.  CONDENAÇÃO  ANTERIOR,  EM  QUANTIA
MENOR. Na fixação do valor da condenação por dano moral,
deve  o  julgador  atender  a  certos  critérios,  tais  como  nível
cultural  do  causador  do  dano;  condição  sócio-econômica  do
ofensor e do ofendido; intensidade do dolo ou grau da culpa (se
for o caso) do autor da ofensa; efeitos do dano no psiquismo do
ofendido e as repercussões do fato na comunidade em que vive
a vítima. Ademais, a reparação deve ter fim também pedagógico,
de  modo a  desestimular  a  prática  de outros  ilícitos  similares,
sem  que  sirva,  entretanto,  a  condenação  de  contributo  a
enriquecimentos  injustificáveis.(...)Recurso  conhecido  e,  por
maioria, provido” (REsp 355.392, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel.
p/ Acórdão Min. Castro Filho, 3ª T, DJ 17.06.2002, p. 258).

A par dessas ponderações e diante das condições econômicas
das partes e dos parâmetros normalmente observados em casos análogos, tenho que
o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de indenização por danos morais, não
se mostra ínfimo, assegurando o caráter repressivo-pedagógico da indenização por
danos morais, nem exorbitante, a ponto de caracterizar enriquecimento sem causa.

Em razão de todas as considerações, dou provimento ao apelo,
para, reformando a sentença, julgar parcialmente procedente a pretensão vestibular,
condenando  a  empresa  ré  à  devolução  do  valor  pago  pelo  aparelho  de  rádio,
acrescida de correção monetária pelo INPC e juros de mora de 1% a.m., a contarem,
respectivamente, da compra e da citação, bem como ao pagamento de indenização
por danos morais na alçada dos R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigida pelo INPC, a
partir do arbitramento, e somada de juros de mora de 1% a.m., da citação.

Por  fim,  ante  a  inversão  da  sucumbência  e  o  decaimento  da
autora em parte mínima do pedido, faço recair sobre a promovida a obrigação de
arcar com tais ônus, condenando-a, por ocasião do teor do artigo 85, § 11, do CPC,
em verbas honorárias de 20% (vinte por cento) sobre o montante condenatório.

É como voto.



DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


